
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

Setor de Compras e Licitações 
Avenida 29 de Dezembro, 12 - Centro, São Bonifácio/SC 

Visite nosso site: https://www.saobonifacio.sc.gov.br/ 
licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16/2024 

 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO BONIFACIO (Secretaria Municipal de Assistência Social) 
 
CONTRATADA: ADIR CERNY (CNPJ:36.074.720/0001-49) 
 
VALOR DA DESPESA: R$ 1.900,00 (Hum mil e novecentos reais) 
 
DOCUMENTO: Processo Administrativo Nº 62, termo de Referencia, Formalização de Demanda, Estudo 
Técnico Preliminar, Analise de Risco, Documentos da contratada, Proposta, Parecer jurídico, Parecer 
contabil. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: “97” – 07.01.2.056.3.3.90.00.00.00.00.00 
 
OBJETO: Contratação do artista “ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO”, Para Apresentação no evento Baile 
Show para o Encontro Municipal de Idosos do Município de São Bonifácio a ser realizado no dia 25  de 
Setembro de 2024, a Apresentação do Baile Show  será de 3:00 (três) horas, que ocorrerá  das 14h 
até as 17h no Município de São Bonifácio/SC. 
 
FIM QUE SE DESTINA: Encontro Municipal de Idosos do Município de São Bonifácio que acontecerá no dia 
25/09/2024. 
 
FUNDAMENTO DA INEXIGIBILIDADE: Objetivando Proporcionar aos Munícipes Idosos entretenimento, 
integração e valorização de forma gratuita, para o encontro Municipal de idosos do Município de São 
Bonifácio, com  a contratação da Dupla ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO cantores consagrados pela 
crítica especializada e pela opinião pública local, cuja participação incrementa  o encontro dos idosos 
trazendo interação, alegria e união, contribuindo para saúde e valorização dos Idosos do nosso município. 
CONSIDERANDO que a Dupla ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO é de notória popularidade e 
reconhecimento pela opinião pública da região, reconhecido pelo histórico de êxito nos trabalhos 
prestados, e que não paira nenhuma dúvida que a mesma possui reputação, experiência e conhecimento 
compatíveis com a dimensão do evento que se propõe a administração municipal realizar aos seus 
munícipes idosos, para o encontro municipal que acontecerá no Município de São Bonifácio/SC, resolve 
contratar o Show Musical da Dupla ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO através de seu representante 
exclusivo ADIR CERNY. 
   

O Estatuto de Licitações, estabelece em seu art. 74, inciso II, casos em que inviabiliza a competição: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

... 
II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 

... 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 
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empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, 
carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de 
representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, 
afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

 
Quando a contratação de serviços artísticos opera-se com fundamento no artigo 74. Inc. II, da Lei n° 
14.133/21, há que se atender aos requisitos formulados pelo § 2º do referido artigo, trazendo os requisitos 
para o tema da contratação de serviços artísticos, destacam-se os requisitos atinentes à razão da escolha 
do fornecedor ou executante. Com relação à escolha do fornecedor ou executante, há que se demonstrar 
que o artista em perspectiva guarda afinidade com o tipo de evento a ser realizado. Nessa hipótese de 
contratação direta, também é imprescindível justificar a consagração do profissional perante a crítica 
especializada ou a opinião pública.  

 
Em consulta a obra “Decisões em Consultas ao TCE/SC PREJULGADOS” formulada pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina, encontramos a seguinte decisão:  
“Para se efetivar contratação de artista por inexigibilidade de licitação faz-se 
necessário que o trabalho artístico a ser desenvolvido – pelas características e 
finalidade – só possa ser realizado por determinado artista, e que esse detenha 
consagração em face da opinião pública e/ou da crítica especializada. (2004, p. 
373). 
 

Dessa forma a escolha pela Dupla ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO não foi contingencial. Prende-se ao 
fato de que ela enquadra-se, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos, 
consoante o já exaustivamente demonstrado acima, E não somente por isso; é profissional experiente, 
capacitado e gabaritado para o evento pretendido, que é de interesse público. Cabe, ainda, reiterar que o 
serviço a ser executado é singular, não permitindo, assim, comparações, por ser, também, individualizado 
e secularizado, de acordo com cada profissional, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, “todo 
profissional é singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana”, sendo que o profissional 
a ser contratado possui experiência nesse campo. 
 
 
Assim, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei 14.133/21 a Secretaria de Assistência Social sugere a 
Inexigibilidade de licitação. 

 
 

São Bonifácio, 05 de Setembro de 2024. 
 
 

 
 

LAURINDO PETERS 
Prefeito Municipal de São Bonifácio 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência é aquisição do objeto contratação de Baile Show  com 
Adir Gaiteiro e Serrano Velho no  Encontro Municipal de Idosos realizado pela Secretaria De As-
sistência Social do Município de São Bonifácio. 

 

 

2. ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALORES 

2.1 As especificações, quantidades e valores são as constantes abaixo, sendo parte integrante 

do edital convocatório.  

Item Qtde. 
Unid. 

medida 
Especificação 

Preço Unit. 

(R$) 

Preço Máx. 

Total (R$) 

01 01 01 Show baile dia 25/09/2024 

Com Adir Gaiteiro e Serrano 

Velho. 

 

 

R$1.900,00 

R$ 1.900,00 

Total R$ 1.900,00 

2.2 O objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

2.3 O referido objeto, referente aos itens estipulados neste termo de referência são os cons-

tantes no quadro acima. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados 

no Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Pre-

liminar. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados no Edital. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Condições de entrega 

6.1.1 O  fornecimento será no dia do evento. 

6.1.2 Os itens desta contratação devem ser entregues em conformidade com as condi-

ções estabelecidas neste termo. 

6.1.3 Caso a Contratada verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega 

estabelecido, deverá encaminhar ao Setor de Compras solicitação de prorrogação de prazo de 

entrega, do qual deverá constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente compro-

vado, e o novo prazo previsto para entrega.  

6.1.4 A comprovação de que trata o item anterior deverá ser promovida não apenas pela 

alegação da Contratada, mas por meio de documento que relate e justifique a ocorrência que 

ensejar o descumprimento de prazo, tais como: carta do fabricante/fornecedor, laudo técnico 

de terceiros, boletim de ocorrência de sinistro, ou outro equivalente. 

6.1.5 A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Contratante na forma da 

lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à Contra-

tada da decisão proferida. 

6.1.6 Em caso de negação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o 

prazo inicial, a Contratada ficará sujeita às penalidades previstas para atraso na entrega. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 A execução do contrato/ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-

trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.2 Demais clasulas de gestão do contrato encontram-se pormenorizada no contrato/ata. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 O recebimento do objeto será de responsabilidade da Secretaria solicitante e será reali-

zada da seguinte forma: 

8.1.1 Provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior 

verificação da conformidade com as especificações. Se, após o recebimento provisório, consta-

tar-se que os materiais foram entregues em desacordo com a proposta, com defeito de fabrica-

ção, sem a qualidade exigida, fora de especificação ou incompletos, o fornecedor será notificado 

por escrito. Neste caso serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, 

até que sanada a situação, quando ocorrerá um novo recebimento provisório, e o reinício de 

contagem dos prazos; 

8.1.2 Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Compra. 

8.2 Pagamento 

8.2.1 Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) 

dias após o recebimento definitivo, mediante apresentação das notas fiscais devidamente ates-

tadas pelo servidor que recebeu os materiais, laudos técnicos, certidões negativas de débitos, 

sendo identificado e efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na 

legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP. 

8.2.2 A retenção dos tributos não será efetuada caso a Contratada apresente, junto com 

sua Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impos-

tos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.  

8.2.3 A nota fiscal deverá vir obrigatoriamente com valor de retenção de imposto de 

renda destacando, conforme Decreto Municipal n° 3242/2023 e IN 002/2023/SMF. 

8.2.4 Aos fornecedores isentos de retenção de imposto de renda, a Nota Fiscal deverá 

vir acompanhada da declaração de isenção, conforme está estabelecido no ANEXO II, da IN 

002/2023/SMF. 

8.2.5 As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) 

em moeda corrente do país. 

8.2.6 O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
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documentação apresentada no procedimento licitatório. 

8.2.7 Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da propo-

nente incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto licitado, 

constituindo-se na única remuneração devida. 

8.2.8 Os valores para faturamento serão os valores negociados após efetivação dos lan-

ces pela proponente vencedora. 

8.2.9 Para emissão da fatura/nota fiscal deverá confirmar com a Secretaria solicitante o 

CNPJ para faturamento. 

8.2.10 Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situ-

ação regular em relação à Fazenda Municipal, ao INSS e ao FGTS, apresentados em atendimento 

às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada o pagamento ficará retido até a 

apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade; 

8.2.11 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento será suspenso e a nota fiscal será devolvida à Contratada, cessando a contagem de 

prazo de pagamento até que a mesma providencie as medidas saneadoras. A contagem de prazo 

será reiniciada logo após a apresentação da nota fiscal com as correções necessárias, sem que 

acarrete qualquer ônus adicional para a Contratante, nem sequer prejuízo na prestação dos ser-

viços/fornecimento dos produtos pela Contratada. 

8.2.12  Os itens recebidos fora das especificações do objeto não serão considerados, e por 

consequência, não haverá pagamento até que o problema seja sanado.  

                     8.2.13 Demais clasulas relativas a critérios de medição e pagamento encontram-se 

pormenorizada no contrato. 

 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELAÇÃO DO VENCEDOR 

Trata-se de Processo de Inexigibilidade 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Estima-se um custo total de R$ 1.900,00 (hum mnil e novecentos reais). 
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11. SANÇÕES 

11.1 Sanções encontram-se pormenorizadas no Edital e respectivo contrato. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Entregar o produto, em prazo não superior ao máximo estipulado neste termo de referên-

cia.  

12.2 Entregar o produto de acordo com as especificações estipuladas neste termo de referência 

12.3 Cumprir os prazos de garantia, quando houver. 

12.4 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do for-

necimento do produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, 

indemnizações, vale-refeição, vales transporte e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pelo Governo. 

12.5 Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos.  

12.6 Atender as legislações federais, estaduais e municipais vigentes. 

12.7 Substituir, de imediato, às suas expensas, o produto que não se adequar às especificações 

constantes neste termo de referência. 

12.8 Manter, durante toda a vigência, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imedi-

atamente qualquer alteração. 

12.9 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, im-

postos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos servi-

ços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empre-

gatício com o Município de São Bonifácio. 

12.10 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de São Bo-

nifácio ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

12.11 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles 
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praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a ter-

ceiros durante o transporte e descarga dos materiais nos locais de entrega. 

12.12 Realizar diretamente a entrega do material, sem transferência de responsabilidades ou 

sub-rogações não autorizadas pelo Contratante. 

12.13 Reparar ou  substituir, às suas expensas, os materiais em que se verificar em defeitos ou 

materiais nos prazos estabelecidos. 

12.14 Arcar com o ônus advindo das horas extras, encargos sociais e outras despesas que venha 

a incidir sobre o seu pessoal, quando houver prestação de serviço. 

12.15 Solicitar prorrogação de prazo, por escrito e devidamente justificado, quando não for pos-

sível cumpri-lo. 

12.16 Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, por atos de ne-

gligência ou culpa de seus empregados, durante a execução dos serviços. 

12.17 Dispor de meios próprios de transporte para atendimento das suas obrigações contratuais. 

12.18 Fornecer contatos atualizados, e em caso de alteração informar a Contratante com ante-

cedência. 

12.19 Substituir, sempre que solicitado pela Contratante, qualquer empregado cuja atuação seja 

julgada prejudicial, inconveniente ou insatisfatória, quando na prestação de serviço. 

12.20 Encaminhar em até 48 (quarenta e oito) horas, relatórios referentes ao objeto, sempre que 

solicitado pela Contratante. 

12.21 Indenizar a Contratante quando ocorrerem danos, avarias, extravios ou inutilização de ob-

jetos pertencentes à Contratante ou terceiros. 

12.22 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante em até 48 (qua-

renta e oito) horas. 

12.23 Assegurar à Contratante o direito de fiscalizar, sustar e recusar qualquer material que não 

esteja de acordo com as normas e especificações técnicas do edital. 

12.24 Dar ciência por escrito à Contratante sobre qualquer anormalidade verificada na entrega 

do produto. 
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais. 

13.2 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a aquisição dos bens objeto. 

13.3 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obri-

gações contratuais. 

13.4 Rejeitar em todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pela Contratada. 

13.5 Comunicar à Contratada, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, pres-

tando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para correção das falhas. 

13.6 Notificar a Contratada, no caso de ocorrências/irregularidades com o fornecimento dos 

produtos. 

13.7 Analisar e autorizar a prorrogação de prazo solicitada pela Contratada, desde que atendi-

das as condições previstas. 

13.8 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

13.9 Fornecer à Contratada todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das 

obrigações assumidas. 

13.10 Rejeitar o produto entregue fora das especificações. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 O Município de São Bonifácio não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de res-

ponsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quais-

quer outros. 

São Bonifácio, 05 de setembro de 2024 

 

 

NELSINA STEFFEN PETERS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO/SERVIÇO 
 
•  O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

 
O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público 
incentivará o lazer como forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de 
políticas públicas, incumbe uma obrigação de promoção social do lazer. Na seara da sociologia, Joffre 
Dumazedier leciona que: O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de 
livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. Ainda, para desenvolver 
sua informação ou formação desinteressada, sua participação voluntária ou sua livre capacidade criadora 
após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, 
p. 34). Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento 
em que o trabalhador pode restabelecer suas energias evitando a ocorrência de doenças profissionais 
causadas por trabalhos repetitivos, estresse emocional e fadiga. Encarado como necessidade psicológica, 
o lazer propicia o contato do ser humano com atividades lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para 
atuar dentro da rede social. Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que 
fomenta as relações familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas 
noções, o lazer também desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, nas 
atividades relacionadas ao turismo e na chamada indústria cultural. 
 
No âmbito da sociedade capitalista, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções para 
desfrutar das possibilidades de lazer. Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel 
na promoção de políticas públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as 
necessidades de recreação e de entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do 
aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá 
a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará 
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do 
precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá as manifestações das culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional, 
agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os 
diferentes segmentos étnicos nacionais. Que no caso em tela, as festas voltadas as tradições juninas, que 
são comemorativas no Brasil, especialmente no nordeste brasileiro. Na presente justificativa, centraremos 
nossa análise na realização de shows artísticos custeados pelo poder público, direcionados à coletividade.  
 
•  A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

 
Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo). aludindo-se ao 
atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. Dentro de uma 
escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
observa que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações em relação ao 
incentivo dos valores artísticos, como consta nas prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 
da Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, que estabelece diferentes 
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níveis de prioridade em relação às ações do governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de 
prioridade. Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de que o povo necessita de 
pão e circo, também é verdade que o primeiro deve preceder ao segundo, no sentido de que as 
necessidades básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 
 
O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De outro 
giro, numa perspectiva mais ampla, a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que 
em contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos 
também deve ser encarada sob a ótica do custo benefício. 
 
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
O presente documento tem por objetivo analisar a necessidade de aquisição do objeto contratação de 
Baile Show  com Adir Gaiteiro e Serrano Velho no  Encontro Municipal de Idosos realizado pela Secretaria 
De Assistência Social do Município de São Bonifácio. 
 
 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os requisitos da contratação encontraram-se pormenorizados no edital. 

 

4 DAS QUANTIDADES, ORÇAMENTO E JUSTIFICATIVA DO ORÇAMENTO DO OBJETO/SERVIÇO E VALOR 
 
Considerando a Nota Técnica nº 01/ 2021 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina que aponta 
orientações e boas práticas nas compras públicas em relação à pesquisa de preços.  
Considerando que o item 2.2 da referida Nota Técnica, trata das principais fontes de pesquisa de preços, 
ou seja, dos possíveis parâmetros de pesquisa:  

 . painel de preços com cotações para aquisições ou contratações 
firmadas no período de até um ano antes da data de divulgação do 
instrumento convocatório;  

     .aquisições e contratações similares de outros entes públicos, feitos     no 
período de até um ano anterior da data de divulgação do instrumento 
convocatório;  
• dados de pesquisa publicada em mídia ou endereços eletrônicos 
especializados, desde que atualizados no momento da pesquisa, consi-
derando um intervalo de até seis meses de antecedência da divulgação 
do instrumento convocatório. Deve-se registrar a data e hora de acesso 
à base de pesquisa;  

•  pesquisa direta com fornecedores, por meio de solicitação formal 
de cotação, desde que os orçamentos considerados sejam de até seis 
meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convoca-
tório.  

Considerando que, toda compra pública deve ser destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, 
visando a qualidade do objeto ou serviço e o preço. 
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Contratação para o Baile Show de Adir Gaiteiro e Serrano Velho para o Encontro Municipal de Idosos do 
Município de São Bonifácio a ser realizado em 25 de Setembro de 2024 no Município de São Bonifácio no 
valor  de R$1.900,00 (um mil e novecentos reais). 
 
5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO E PAGAMENTO 
 
A questão da justificativa do preço nas contratações diretas foi abordada no seguinte julgado do Tribunal 
de Contas da União, quando da vigência da Lei 8.666/93, quanto ao tema: 
 

Quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, shows, 
espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, 
que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para 
o evento de mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, de forma a 
atender ao inciso III do parágrafo único do artigo 26 da Lei n° 8.666/93 (Acórdão 
TCU 819/2005 — Plenário). 

 
No mesmo sentido, tem-se a orientação normativa n° 17 da Advocacia-Geral da União, in verbis: A 
razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por 
meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a 
outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos.  
 
Conforme se pode constatar através da confrontação de documentos anexados no processo, e da proposta 
apresentada pela empresa, o valor da contratação está de acordo com o praticado no mercado, 
principalmente por se tratar de um evento realizado gratuitamente para idosos em atendimento aos 
princípios que regem a licitação. Assim, de acordo com a justificativa o valor total de RS 1.900,00 (um mil 
e novecentos reais) pela apresentação da Dupla Adir Gaiteiro e Serrano Velho, representada pela empresa 
ADIR CERNY, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 36.074.720/0001-49 do Município de 
Anitápolis/SC é condizente. Não se pode deixar de destacar que estamos pretendendo a contratação de 
banda local conhecida pela crítica especializada e pela opinião pública, cuja participação incrementa o 
evento e contribui para o sucesso do mesmo. 
 
 
6. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da instauração 
do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. Nessa esteira 
de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de licitação, constitui exceção 
e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços artísticos, o artigo 74, 
inciso II da Lei nº 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade vazada nos 
seguintes termos:  
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

... 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
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opinião pública; 

... 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, 
carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de 
representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, 
afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

 
O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. 
Nessa senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em 
procedimento licitatório.  
 
 CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 
 
Conforme a dicção legal, o artista deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela opinião 
pública, conferindo-se uma ideia de alternatividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. A respeito da 
presente temática, preleciona Joel de Menezes Niebuhr: [...] o artista contratado deve ser consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública. Note-se que não é necessária a consagração pela crítica e 
pelo público: um ou outro já é o suficiente. Aliás, o gosto popular para as artes não é tão apurado quanto 
o da crítica especializada, pelo que é usual que artistas altamente reputados sejam desconhecidos do 
público. Na mesma linha, só que em sentido inverso, há artistas ovacionados pelo público e alvejados por 
impropérios por parte da crítica (NIEBUHR, 2003, p. 204-205). Sobre a relatividade da análise da 
consagração do artista, escreve José dos Santos Carvalho Filho: Entendemos que consagração é fator de 
extrema relatividade e varia no tempo e no espaço. Pode um artista ser reconhecido, por exemplo, apenas 
em certos locais, ou por determinado público ou críticos especializados. 
 
Nem por isso deverá ele ser alijado de eventual contratação. A nosso sentir, quis o legislador prestigiar a 
figura do artista e de seu talento pessoal, e, sendo assim, a arte a que se dedica acaba por ter prevalência 
sobre a consagração. Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, 
é tida como ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha 
de determinado artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. É relevante 
observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser realizado. Nesse particular, 
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada 
pelo interesse público e pela natureza da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 
A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o interesse público e a 
natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar o aniversário da cidade seria admissivel a 
contratação de um show de sua orquestra sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar 
o aniversário de um governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral, mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito (FERNANDES, 2008. p. 
623). Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os órgãos de controle externo 
não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se 
aferir a consagração da crítica especializada e da opinião pública. Acerca da vertente temática. leciona 
Diógenes Gasparini:  
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Qual é essa crítica especializada? A local? A regional? A nacional? Cremos 
que se pode afirmar ser a crítica local, regional ou nacional. em razão do valor 
do contrato. Assim, se o contrato estiver dentro do limite de convite, será local; 
se estiver dentro do limite da tomada de preços, será regional; se estiver dentro 
do limite da concorrência, será nacional. O mesmo deve-se afirmar em relação à 
opinião pública (GASPARINI. 2008, p. 556).  

 
Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude geográfica 
da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 
 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da 
consagração anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá 
inexigibilidade de licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião 
pública de uma cidade ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido 
consagrado nacionalmente?  

 
O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente caso, só foi enfrentado 
por Diógenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, que aludem à conveniência de aceitar a 
notoriedade local, regional ou nacional, se o contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do 
limite de tomada de preços, ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. Assim como exposto 
anteriormente, parece que a amplitude geográfica da contratação não deve levar em conta propriamente 
a modalidade de licitação, mas o universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito 
alcançado com a divulgação do ato convocatório. Nesse sentido, para convite (ainda que se trate de 
modalidade extinta na legislação vigente, aqui nos serve somente como exemplo), que só precisa ser 
afixado no local da licitação, a consagração pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município 
licitante; no caso de editais que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam publicação mais ampla ou 
nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a consagração pela crítica especializada ou opinião 
pública (FERNANDES, 2008, p. 627). Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração 
perante a opinião pública ou a crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, 
descortina-se uma relevante oportunidade de promoção da cultura local, visto que muitos grupos 
folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são submetidos ao crivo da crítica especializada, 
porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade com divulgação restrita aos meios de 
comunicação local/regional. 
 
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 
 
Quando a contratação de serviços artísticos opera-se com fundamento no artigo 74. Inc. II, da Lei n° 
14.133/21, há que se atender aos requisitos formulados pelo § 2º do referido artigo, trazendo os requisitos 
para o tema da contratação de serviços artísticos, destacam-se os requisitos atinentes à razão da escolha 
do fornecedor ou executante. Com relação à escolha do fornecedor ou executante, há que se demonstrar 
que o artista em perspectiva guarda afinidade com o tipo de evento a ser realizado. Nessa hipótese de 
contratação direta, também é imprescindível justificar a consagração do profissional perante a crítica 
especializada ou a opinião pública. Nesse particular, cumpre trasladar as lições de Jorge Ulisses Jacoby 
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Fernandes, nos seguintes moldes:  
 

A justificativa da escolha deve apontar as razões de convencimento do 
agente público, registrando-se no processo de contratação os motivos que 
levaram à contratação direta. [...] É óbvio que não se pretende que o agente faça 
juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista, mas que 
indique sucintamente por que se convenceu do atendimento desse requisito 
para promover a contratação direta, como citar o número de discos gravados, de 
obras de arte importantes, referência a dois ou três famosos eventos 
(FERNANDES, 2008, p. 625).  

 
CONSIDERANDO que a ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO é uma dupla de notória popularidade e 
reconhecimento pela opinião pública  local, reconhecida e consagrada local pelo histórico de êxito nos 
trabalhos prestados, que é consagrada pela crítica especializada e que os mesmos possui reputação, 
experiência e conhecimento compatíveis com a dimensão do evento que se propõe a administração 
municipal realizar aos idosos para o encontro Municipal.  
CONSIDERANDO, que não se pode deixar de destacar, estamos diante da contratação de artista, cuja 
justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos, sobretudo do gosto popular. A escolha por  
ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ele enquadra-se, 
perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos, consoante o já 
exaustivamente demonstrado acima, E não somente por isso; Cabe, ainda, reiterar que o serviço a ser 
executado é singular, não permitindo, assim, comparações, por ser, também, individualizado e 
peculiarizado, de acordo com cada profissional, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, “todo 
profissional é singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana”, sendo que o profissional 
a ser contratado possui experiência nesse campo. 
  
7. Prazo de entrega: Apresentação será no dia do evento. 
 
8 PROVIDÊNCIAS PARA A GESTÃO DO CONTRATO/ATA 

Há Execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas na proposta, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração, demais cláusulas de gestão do contrato poderão ser encontradas pormenorizadas no 
contrato/ata). 
 
9 CONTRATAÇÕES CORRETALAS OU INTERDEPENDENTES 
 
9.1 Não há contratações correlatas ou interdependentes, tendo em vista o objeto contemplar em sua 
totalidade a especificação/descrição da necessidade do município para que o mesmo possa fazer uso. 
 
10 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
10.1 A Contratada deverá atender as legislações federais, estaduais e municipais ambientais no que couber, 
no que se refere a produção e entrega do objeto. 
10.2 Demais cláusulas relativas a impactos ambientais poderão ser encontradas pormenorizadas no 
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contrato/ata, quando houver. 
 
11. CONCLUSÃO 
 
Com base na argumentação, entendemos plenamente possível a contratação de personalidades do setor 
artístico, por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 74, inciso II da Lei n° 14.133/21, desde que 
preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e respeitada a necessidade de formalização do 
respectivo processo para a aferição e comprovação das exigências. 
 
Portanto, não resta dúvida quanto à legalidade do processo, bem como a formalização de todo processo, 
assim, atendendo ao parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/21. 
 

 

São Bonifácio, 05 de Setembro de 2024 

 

 

 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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MINUTA DO CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2024  

INEXIGIBILIDADE Nº 16/2024  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º ........./202X 

 
Contrato que entre si celebram o Município de São Bonifácio, Estado de Santa Catarina, com endereço na 
Av. ............................., ................, Centro – São  Bonifácio/SC, inscrita no CNPJ sob o n° ...................., neste ato 
representado por sua Secretária Municipal de ____________, senhor (a) 
________________________________________, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e a 
empresa ADIR CERNY, estabelecida na Estrada Geral Alto Rio do Sul, 00 - Casa - Bairro Rio do Sul, Anitapolis/SC, 
Registrada no CNPJ sob o n°. 36.074.720/0001-49, neste ato representada por seu representante legal 
Senhor ................................., inscrita no cadastro de pessoa física CPF....................., representando o artista 
“Dupla ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO”, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em 
decorrência do processo de Inexigibilidade n° ...........................,  homologado em ..........................., mediante 
sujeição mútua às normas constantes da Lei nº 14.133/2021, ART. 74 Inciso II, e demais disposições que regem 
a execução dos Contratos Administrativos, vinculados ao processo administrativo n............., a proposta e as 
seguintes cláusulas contratuais: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
• O objeto do presente instrumento é a Contratação do artista “Dupla ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO”, 

Para Apresentação no evento Baile Show no Encontro Nacional de Idosos de São Bonifácio/SC a ser reali-
zado no dia 25 de Setembro de 2024.  

• A Apresentação do Show Baile será de 3:00 (três) horas, incluídos os intervalos,  em data, local, es-
tabelecidos pela CONTRATANTE. 
 

Parágrafo Único: Alterações da data do evento e demais condições somente poderão ser efetivadas caso seja 
de comum acordo entre as partes e devidamente documentadas, sem prejuízo para essas, com o devido 
cumprimento das obrigações ora assumidas de preços e/ou ressarcimento dos mesmos, não isentando as 
partes das demais responsabilidades. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
 
2.1. Fazem parte deste Contrato independentemente de transcrição os seguintes documentos: Proposta da 
Contratada, Edital n.º ..................., seu Termo de Referência e demais anexos, além das normas e instruções 
legais vigentes, que lhe sejam aplicáveis. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO 
 
3.1.  Este Contrato terá seu valor global fixado em R$ 1900,00 (um mil e novecentos reais), conforme 
proposta de preço que é parte integrante deste contrato. 
Parágrafo Primeiro – Sobre o valor pago incidirão todos os descontos previstos na legislação pertinente 
à espécie do Contrato. 
3.2. O pagamento do valor devido ao contratado será efetuado pela Contratante, da seguinte forma: 100% 
do valor R$ 1.900,00 (hum mil e novecentos reais) serão pagos após 30 dias, recebida a Nota Fiscal/Fatura, 
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correrá o prazo de acordo com a proposta para fins de liquidação.  
Parágrafo Primeiro: O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. Deverão ser apresentadas anexas a Nota fiscal, as 
seguintes certidões: FGTS, Trabalhista, Municipal, Estadual, federal e previdenciária. 
 
Parágrafo Segundo: As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 
seu vencimento ocorrerá em igual período acima. 
Parágrafo Terceiro: À CONTRATADA fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida 
através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira simples, ou seja, 
diretamente para CONTRATANTE. 
 
3.3. A fatura/nota fiscal deverá ser emitida, em nome da Prefeitura Municipal de São Bonifácio inscrito no CNPJ 
sob o nº 82.892.340/0001-39. E deverá ter o destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, conforme as 
regras de retenção de Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e suas 
alterações posteriores, bem como do Decreto Municipal nº 108/2023. Os documentos emitidos em 
desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de liquidação de despesa.  
 
3.3.1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
3.3.2. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente, junto com sua Nota Fiscal, a 
comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; 
 
3.3.3. Os fornecedores isentos de retenção de imposto de renda deverão encaminhar a Nota Fiscal 
acompanhada da declaração de isenção, conforme estabelecido no ANEXO II, da IN 002/2023/SMF; 
 
3.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)  
365  
EM = I x N x VP,  
onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
 OBS.: O índice a ser utilizado será o INPC - Índice Geral de Preços ao Consumidor. 
 
3.4.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos 
com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade competente, que adotará as 
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providências para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a 
quem deu causa à mora. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS 
 
4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Secretaria Municipal de 
Assistência Social, pelo elemento:  
 

“97” – 07.01.2.056.3.3.90.00.00.00.00.00 
 

CLÁUSULA QUINTA -  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
5.1. Em conformidade com o artigo 140 da lei 14.133/21, o recebimento do objeto da presente licitação será 
de responsabilidade da Secretaria solicitante; 
5.2. Caso a prestação de serviços não ocorra no prazo determinado, estará à Contratada incorrendo em atraso 
do serviço e sujeita à aplicação das sanções prevista no edital e seus anexos; 
5.3. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á termo de recebimento definitivo, assinado por 
responsável designado pelas secretarias o licitante, o qual poderá ser substituído pela atestação no verso da 
nota fiscal; 
5.4. Após a entrega da Ordem de Compra, será designado, conforme ocaso, um servidor, com autoridade para 
exercer, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual;  
5.5. O responsável designado pelas secretarias anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com o fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
 
6.1. O presente contrato não sofrerá reajuste, sobretudo dada a exiguidade do prazo de vigência deste. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
7.1. Entregar o objeto licitado em prazo não superior ao máximo estipulado no Edital e seus anexos. Caso a 
entrega não seja realizada dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no edital.  
7.2. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do 
produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, 
vales transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;  
7.3. Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade do serviço. 
7.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Palhoça. 
7.6. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 
7.7. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos serviços executados por 
seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de São 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

Setor de Compras e Licitações 
Avenida 29 de Dezembro, 12 - Centro, São Bonifácio/SC 

Visite nosso site: https://www.saobonifacio.sc.gov.br/ 
licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com 

 
Bonifácio; 
7.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de São Bonifácio ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
7.9. A CONTRATADA não será responsável:  
7.9.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior;  
7.9.2. Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no edital e no Contrato a ser 
assinado com o Município de São Bonifácio.  
7.10. O Município de São Bonifácio 
 não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades, sejam representantes ou quaisquer outros.  
7.11. Toda direção artística e técnica do evento, formato de show, participações especiais, antes e durante 
o show, presenças convidadas no palco principalmente aquelas de cunho político ou partidário em 
qualquer causa, somente poderão ser previstas com autorização do empresário. 
7.12. É facultado aos Contratados, caso queira, livre de qualquer ônus, a comercialização dos produtos 
no local do evento. 
7.13. No caso de não apresentação pela ausência do Contratado em virtude de casos alheios a sua vontade, 
tais como, enfermidades, acidentes de parentes diretos, impossibilidades de acesso ao local do evento, 
inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam pouso e/ou decolagem de aeronaves, falha 
mecânica de veículos de transporte da equipe e/ou equipamentos, os valores pagos pela Contratante a 
Contratada, deverão ser devolvidos integralmente ao Contratante. 
7.14. O valores de todas as despesas decorrentes das obrigações executivas tanto do Contratante quanto 
do Contratado, serão de responsabilidade da parte determinada, cabendo à ela tanto a contratação 
quanto à obrigação de pagamentos. 
 
7.15. DAS RESTRIÇÕES  
7.15.1. O Contratado poderá conceder entrevistas  à imprensa, no local do show, no camarim, no dia do evento, 
caso seja solicitado, para televisão, jornais, revistas ou qualquer outro veículo de comunicação, acordados entre 
as partes. 
715.2. A Contratante se compromete a respeitar as restrições de gravações de áudio e vídeo e a transmissão 
do espetáculo, quer por emissora de rádio ou televisão, quer por outro meio de comunicação, podendo ser 
suspensa à apresentação, caso não seja observada a presente cláusula. 
7.15.3.  A infração à qualquer das disposições acima, ou qualquer outro uso irregular do som, da voz e de outros 
direitos de imagem conexos obrigará o Contratante à possível indenização judicial por danos materiais e morais 
apurados. Fica sujeita às sanções legais aqueles organizadores que por ventura não atenderem ao exposto, 
principalmente aqueles que produzirem material para comercialização sem a devida aprovação das partes. 
Gravação de shows: 
a) A Projeção integral do show em telões poderá ser efetuada sem restrição; 

 
7.16. REPRESENTANTES 
7.16.1 – Os representantes das partes constantes no corpo inicial deste contrato terão autorização para 
representá-las em todos os assuntos relacionados ao Objeto e Abrangência neste definido e, aos quais, deverão 
ser dirigidas todas as informações relativas a este Contrato.  
7.16.2 – Se houver a substituição do representante, por uma das partes, tal fato deverá ser comunicado por 
escrito à outra parte. 
 
7.17. ALTERAÇÃO DE DATAS E HORÁRIOS 
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7.17..1 – Alteração de datas de eventos por iniciativa de qualquer das partes poderão ser assumidas com 
concordância entre as partes, exceto casos ensejados por motivos de força maior conforme previsto no artigo 
393 e parágrafo único, do Código Civil.  
7.17.2 – Em não acontecendo consenso, vale, portanto às condições de datas estabelecidas neste, não 
desobrigando nenhuma das partes dos compromissos ora assumidos.  
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. O Município de Palhoça, depois de empenhada e encaminhada a Ordem de Compra, compromete-se a:  
8.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
8.1.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 
8.1.3. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 
contratuais; 
8.1.4. Rejeitar, em todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa; 
8.1.5. Comunicar as empresas, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 
esclarecimentos necessários, determinando prazo para correção das falhas. 
 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

•  
• 9.1. . Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
• Advertência; Multa; Impedimento de licitar e contratar e Declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro-
movida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

•  
• Na aplicação das sanções serão considerados: 

• A natureza e a gravidade da infração cometida; 
• As peculiaridades do caso concreto; 
• As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
• Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
• A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
•  

• Multas (que deverão ser recolhidas em favor do Município de Palhoça): 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos serviços entregues com atraso (Ordem de 
Compras), por dia de atraso na prestação dos serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do mesmo valor.  Nesta 
hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da 
obrigação, punível com as sanções previstas nesse edital, como também a inexecução total do contrato; 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ordem de Compras (OC), por infração a qualquer cláusula ou 
condição do Edital, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preços vencedora, no caso de recusa injustificada 
da licitante adjudicatária em assinar o Contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e 
condições estabelecidas no Edital. 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preço, no caso de rescisão do contrato por ato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das 
demais sanções cabíveis; 
e) de 10% (dez por cento) do valor total do somatório dos serviços prestados em desacordo com o Edital e a 
proposta de preços aceita na sessão do pregão; 
f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do serviço 
no prazo determinado no Termo de Referência, caso não estaria de acordo com a especificação exigida em 
Edital, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do material e/ou a sua substituição, de forma a configurar, nessa hipótese inexecução parcial 
da obrigação assumida; 
g) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de cancelamento integral da ata por ato  
unilateral da administração, motivada por culpa da Contratada ou a pedido da mesma; 

• As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

• Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

• A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

• Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impe-
dimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver profe-
rido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

• Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

• O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

• A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS DO MUNICÍPIO 

 
10.1. Neste contrato, são conferidas ao Município as prerrogativas de: 
10.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, respeitados 
os direitos da contratada; 
10.1.2. Aplicar as penalidades previstas pela a inexecução total ou parcial do ajustado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
11.1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no capítulo VII da Lei 14.133/21, com as devidas 
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justificativas e após aprovação prévia pela Secretaria de Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
12.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejará a extinção 
do contrato; 
12.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III e estará sob as 
consequências determinadas pelo art.139, todos da Lei n.º 14.133/2021; 
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa; 
12.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou 
suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e dados, 
serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês 
para quem der causa à inadimplência; 
12.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se 
tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando dele fazer parte; 
12.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos 
arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
13.1. Este contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, sendo válido até 31/12/2024 ou até o 
recebimento da totalidade dos serviços, o que ocorrer primeiro. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
14.1. A gestão e fiscalização de contratos pertinente aos serviços ora contratados, será exercida pela 
Contratante através Secretaria Solicitante, o qual ficará responsável pelo termo de recebimento dos serviços.  
14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.  
14.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
14.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
14.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração:  
a) o fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  
b) identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
c) o fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
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adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso;  
d) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  
e) o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
14.6. A fiscalização da prestação do objeto deste Contrato será exercida por um representante da 
CONTRATANTE, qual seja, a Sr. ................................... (matrícula .......................), neste ato denominada Fiscal do 
respectivo Contrato.  
14.7. O gestor do contrato é a Sr. ................................... (matrícula .......................) e coordenará a atualização do 
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração:  
15.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
 
15.1. Este contrato esta vinculado a inexigibilidade de licitação n.º .../2024 para o presente contrato arrima-se 
no quanto disposto no art. 74, II, da Lei n.º 14.133/21, em virtude de a CONTRATADA serem consagrada 
Nacionalmente, destacando, ainda, a exclusividade do seu empresário em transacionar as contratações, 
conforme demonstra o processo e a proposta da contratada. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. A Lei n.º 14.133/21 e suas alterações regerão a aplicação deste Contrato e a solução de litígios que, 
eventualmente, dele possam resultar. Para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, fica eleito o 
foro da Comarca de Santo Amaro. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias fotocopiadas e 
datilografadas nos claros, todas de igual forma e teor, contratante e contratada . 

 
 

São Bonifácio, ... de ................. de 20.... 
 
 
 

________________________________ 

Contratante 
 

__________________________________ 

Contratada 
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